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Poder Judiciário
JUSTIÇA ESTADUAL

Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina
Vara da Família, Órfãos, Infância e Juventude da Comarca de Tubarão

Rua Wenceslau Braz, 560 - Bairro: Vila Moema - CEP: 88701-901 - Fone: (48) 3622-7553 - Email: tubarao.familia@tjsc.jus.br

ALIMENTOS - LEI ESPECIAL Nº 5.478/68 Nº 5011117-91.2021.8.24.0075/SC

AUTOR: EDUARDA MARTINS DA ROSA

RÉU: EDUARDO SOUZA DA ROSA

SENTENÇA

Trata-se Ação de Alimentos ajuizada por EDUARDA MARTINS DA ROSA contra EDUARDO
SOUZA DA ROSA.

Aduz que é filha do requerido e que, apesar de ter atingido a maioridade, está estudando e necessita
do auxílio financeiro do genitor.

O pedido de tutela de urgência foi parcialmente deferido, com a fixação de alimentos provisórios no
importe de 50% (cinquenta por cento) do salário mínimo (Evento 14).

A audiência de conciliação restou inexitosa (Evento 41).

O Réu apresentou contestação no Evento 45.

Réplica no Evento 48, ocasião em que a autora pugnou pela procedência do pedido, com a
manutenção do valor fixado liminarmente em 50% do salário mínimo.

Determinada a intimação das partes para indicarem as provas que pretendem produzir (Evento 48), o
réu concordou com a fixação dos alimentos em 50% do salário mínimo, desde que comprovados os estudos da filha
(Evento 48).

Por fim, a autora apresentou declaração de matrícula no curso de Arquitetura da Universidade do Sul
de Santa Catarina (Evento 55).

Vieram-me os autos conclusos.

É o relatório.

DECIDO

Inicialmente, profiro julgamento antecipado do mérito (art. 344 e art. 355, inciso I, ambos do CPC),
porquanto os documentos encartados aos autos são suficientes para a resolução da lide.

O presente feito percorreu todos os trâmites legais, estando presentes os pressupostos processuais e as
condições da ação. Inexistindo nulidades a serem declaradas, passo, de pronto, ao mérito da causa.

Com efeito, apesar de ter contestado a ação, verifica-se no Evento 54 que o requerido concordou com
a fixação  dos alimentos no importe de 50% (cinquenta por cento) do salário mínimo,  tal como fixados
provisoriamente, desde que comprovados os estudos da autora, bem como desde que esclarecido se ela recebe
bolsa de estudos.

No Evento 55, restou demonstrado que a requerente  está matriculada  no curso de Arquitetura da
Universidade do Sul de Santa Catarina, nada declarando quanto ao recebimento de bolsa de estudos (Evento 55).

Ainda, extrai-se da réplica apresentada pela requerente que ela pugnou pela procedência do pedido
inicial, com a fixação em definitivo dos alimentos no importe de 50% (cinquenta por cento) do salário mínimo.

Portanto, vê-se que o réu reconheceu  a procedência do pedido, com a condição de que fossem
comprovados os estudos da filha e que fosse esclarecido sobre o recebimento de bolsa de estudos.

Embora não esclarecido sobre a bolsa de estudos, desnecessária tal informação para o deslinde do
feito.

Isso, porque, como se sabe, o poder familiar é extinto pela maioridade, nos termos do art. 1.635, III,
do Código Civil; contudo, há casos em que a manutenção da prestação alimentícia deve ser mantida, como em
casos de alimentado com doença grave ou continuidade dos estudos.
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In casu,  a autora conta atualmente com 18  anos e comprova que cursa ensino superior e curso de
inglês, sendo que o fato de eventualmente possuir bolsa de estudo, por si só, não dá ensejo à exoneração do encargo
alimentar, pois certo que, além da mensalidade escolar, a faculdade de arquitetura demanda outras despesas.

De mais a mais, o réu não demonstrou possuir outros dependentes, de modo que o  valor de 50%
(cinquenta por cento) do salário mínimo, que corresponde a aproximadamente 20% (vinte por cento) da renda do
demandado, atende satisfatoriamente  ao binômio  necessidade/possibilidade consagrado no art. 1.694, § 1º, do
Código Civil.

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido autoral e FIXO os alimentos devidos pelo genitor
à filha Eduarda Martins da Rosa, de forma definitiva, em 50% (cinquenta por cento) do salário mínimo, a serem
pagos até o dia 10 (dez) de cada mês.

Consequentemente, JULGO EXTINTO o processo, com resolução de mérito, na forma do art. 487,
I, do CPC.

Porque preenchidos os requisitos legais, confirmo a tutela de urgência concedida no Evento 14.

Condeno a parte passiva ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios no
percentual de 10% sobre o valor da causa, conforme art. 85 do CPC, suspensa a exigibilidade porque defiro ao réu
o benefício da justiça gratuita, uma vez que a renda mensal por ele auferida é inferior a 3 (três) salários mínimos
(Evento 45, COMP2).

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Com o trânsito em julgado, arquivem-se.

Documento eletrônico assinado por LIANA BARDINI ALVES, Juíza de Direito, na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro
de 2006. A conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico
https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do código verificador
310028524414v15 e do código CRC 0153f143.
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